
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.224.280 - RJ (2010/0221400-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : PATRÍCIA AGUIAR COELHO 
ADVOGADO : DÉBORA FANTESIA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DOS QUINTOS. PERÍODO ENTRE 9/4/1998 e 
4/9/2001. RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL. 
OBRIGATORIEDADE DE SUSPENSÃO. AUSÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO.  PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. DIREITO 
RECONHECIDO PELA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O reconhecimento da repercussão geral da matéria pela Corte 
Suprema não enseja a suspensão do julgamento do apelo especial, 
repercutindo apenas na tramitação do recurso extraordinário. 
Precedentes.
2. No âmbito do recurso especial, é vedada a análise de ofensa a 
dispositivos da Carta Magna, ao menos a título de prequestionamento. 
Precedentes.
3. A Primeira Seção, em julgamento submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC, concluiu que o prazo prescricional para o ajuizamento da demanda 
foi interrompido com o reconhecimento do direito à incorporação dos 
quintos pelo Conselho de Justiça Federal. Como o processo 
administrativo ainda não foi concluído, esse prazo ainda não voltou a 
correr. (REsp 1270439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
2/8/2013).
4. A Medida Provisória n. 2.225-45/2001, ao revogar os arts. 3º e 10, da 
Lei n. 8.911/94, autorizou a incorporação da gratificação relativa ao 
exercício de função comissionada no período de 8.4.98 a 4.9.01, 
transformando tais parcelas em Vantagem Pessoal Nominalmente 
Identificada – VPNI. Matéria pacificada na sistemática dos recursos 
repetitivos (REsp 1261020/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 7/11/2012).
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 17 de outubro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Presidente

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator

Documento: 1274424 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/11/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.224.280 - RJ (2010/0221400-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O agravo 

regimental foi interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
TRANSFORMAÇÃO EM VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE 
IDENTIFICADA - VPNI. MEDIDA PROVISÓRIA 2.225-45/2001. 
PERÍODO DE 08.04.98 A 05.09.01. PRESCRIÇÃO. 
1. O ato administrativo do Conselho da Justiça Federal, de 
24/2/2005, que reconheceu o direito à incorporação dos 
quintos/décimos, implicou em renúncia pela Administração ao prazo 
prescricional já consumado e deve ser considerado termo inicial 
para contagem da prescrição qüinqüenal prevista no art. 1º do 
Decreto n.º 20.910/32. Precedentes: REsp 1.233.846/SC, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 31.3.10;  AgRg no Ag 
1.291.085/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 18/06/10; AgRg no Ag 
1.337.141/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 22.03.11, DJe de 25.03.11.
2. Os servidores públicos fazem jus às incorporações relativas aos 
denominados "quintos" e "décimos" caso preencham os requisitos 
legais para tanto entre 8/4/1998 (início da vigência da Lei n. 9.624/98) 
e 4/9/2001 (data anterior ao início da vigência da Medida Provisória n. 
2.225-45/01), transformados em Vantagem Pessoal Nominalmente 
Identificada - VPNI.  Precedentes: AgRg no Ag 1.291.002/RJ, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 21.05.10; REsp 1.197.582/RJ, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 19.11.10; AgRg no Ag 
1.212.053/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 22.03.10.
3. Recurso especial provido em parte. (e-fl. 204).

A União defende a ocorrência de prescrição para se pleitear a 

incorporação dos quintos, uma vez que, após a decisão do Conselho de Justiça 

Federal reconhecendo esse direito, operou-se a interrupção do prazo prescricional, 

devendo-se proceder à recontagem pela metade.

Afirma que a MP 2.221-45/2001 e a Lei n. 9.624/98 não autorizam a 

percepção dos quintos pelo exercício de cargos em comissão ou funções 

comissionadas durante o período de 1998 a 2001.

Aponta o deferimento de liminares pelo STF, que determinam a 
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suspensão do pagamento dos quintos em casos similares.

Informa que a matéria está sendo processada sob a sistemática da 

repercussão geral no Pretório Excelso e suscita o prequestionamento de vários 

dispositivos da Constituição da República (arts. 2º, 5º, 37, caput, 62 e 63).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.224.280 - RJ (2010/0221400-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A União Federal 

insurge-se contra a decisão que deu provimento em parte ao recurso especial para 

afastar a prescrição e determinar o direito à incorporação dos quintos e décimos 

devidos pelo exercício de cargos de confiança e funções comissionadas entre 8/4/1998 

(início da vigência da Lei n. 9.624/98) e 4/9/2001 (data anterior ao início da vigência da 

Medida Provisória n. 2.225-45/01).

 Defende a ocorrência de prescrição, uma vez que, após o 

reconhecimento administrativo do direito pelo Conselho da Justiça Federal, houve a 

interrupção do lapso prescricional, iniciando-se a recontagem pela metade.

Sustenta que a MP 2.221-45/2001 e a Lei n. 9.624/98 não autorizam a 

percepção dos quintos pelo exercício de cargos em comissão ou funções 

comissionadas durante o período requerido.

Destaca, ainda, a existência de liminares do STF que determinam a 

suspensão do pagamento da verba em casos análogos.

Informa que a matéria está sendo processada sob a sistemática da 

repercussão geral no Pretório Excelso e suscita o prequestionamento de vários 

dispositivos da Constituição da República (arts. 2º, 5º, 37, caput, 62 e 63).

Não assiste razão à agravante.

O reconhecimento da repercussão geral da matéria pela Corte Suprema 

não enseja a suspensão do julgamento do apelo especial, nos termos dos reiterados 

precedentes do STJ (sem destaques no original):

AGRAVO REGIMENTAL - PROCESSUAL CIVIL - REPERCUSSÃO 
GERAL - SOBRESTAMENTO DO FEITO - DESNECESSIDADE - 
INADMISSÃO DO AGRAVO - ART. 544, § 4º, I, DO CPC - 
RECURSO QUE NÃO ATACA FUNDAMENTO SUFICIENTE DE 
PER SI PARA MANTER O JULGADO.
1. O reconhecimento de repercussão geral em recurso 
extraordinário não determina automaticamente o 
sobrestamento do recurso especial, apenas impede a 
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ascensão de eventual recurso de idêntica matéria ao Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes.
2. Nos termos do art. 544, § 4º, I, do CPC, não se conhece do 
agravo que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 117.560/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/9/2013, DJe 24/9/2013).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE HIPÓTESE INSERTA NO ART. 535 DO CPC. 
RESERVA DE PLENÁRIO. INTERPRETAÇÃO DE NORMA LEGAL. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. JULGAMENTO. POSSIBILIDADE.
1. Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os 
aclaratórios são cabíveis somente para sanar omissão, obscuridade 
ou contradição contida no julgado. Sem a configuração de ao menos 
uma dessas hipóteses, devem ser rejeitados, sob pena de 
rediscutir-se questão de mérito já decidida.
2. Não há confundir interpretação de normas legais com reserva de 
Plenário, razão pela qual descabe falar em aplicação da Súmula 
Vinculante 10/STF ou em ofensa ao art. 97 da Carta Magna.
3. O recurso especial não comporta o exame de preceitos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena 
de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
4. O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema 
possui repercussão geral, nos termos do art. 543-B do Código 
de Processo Civil, acarreta, unicamente, o sobrestamento de 
eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão 
proferido por esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame 
deverá ser realizado no momento do juízo de admissibilidade.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1335242/PR, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/8/2013, DJe 4/9/2013).

Por outro lado, o recurso especial não se destina à análise de 

contrariedade a dispositivos da Carta Magna, ao menos a título de prequestionamento. 

Confira-se (grifos nossos):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. QUINTOS/DÉCIMOS. RESP 1.261.020/CE. 
ART. 543-C. MULTA APLICADA. ART. 557, § 2º, DO CPC. 
AFASTAMENTO.
1. O  Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de 
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que "a Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, com a revogação dos 
artigos 3º e 10 da Lei n.º 8.911/94, autorizou a incorporação da 
gratificação relativa ao exercício de função comissionada no período 
de 8/4/1998 a 4/9/2001, transformando tais parcelas, desde logo, em 
VPNI - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada." (REsp 
1261020/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 07/11/2012).
2. Em razão de a Primeira Seção ter acolhido o entendimento ora 
perfilhado segundo a sistemática do artigo 543-C do CPC, foi 
aplicada a multa do §2º do artigo 557 do CPC em sede de agravo 
regimental.
3. Multa afastada excepcionalmente, tendo em vista a ocorrência de 
três fatores: a parte sagrou-se vencedora em segundo grau, 
inexistindo interesse para interposição de recurso extraordinário 
naquele momento; o interesse em recorrer surgiu no STJ, sendo 
imprescindível o manejo de agravo regimental para esgotamento de 
instância; a matéria objeto do recurso representativo da controvérsia 
teve repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal.
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar, em 
recurso especial, matéria constitucional, nem mesmo a título 
de prequestionamento. Precedentes.
5. Embargos de declaração acolhidos para afastar a multa do art.
557, § 2º, do CPC.
(EDcl no AgRg no REsp  1312085/RJ, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/9/2013, DJe 
26/9/2013).

Em relação à prescrição, a Primeira Seção, em julgamento submetido ao 

rito do art. 543-C do CPC, concluiu que o prazo foi interrompido com o reconhecimento 

administrativo do direito à incorporação dos quintos pelo Conselho de Justiça Federal. 

Como o processo administrativo ainda não foi concluído, o lapso prescricional sequer 

voltou a correr. A esse respeito (grifos apostos):

(...)
PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. INTERRUPÇÃO. REINÍCIO PELA 
METADE. ART. 9º DO DECRETO 20.910/32. SUSPENSÃO DO 
PRAZO NO CURSO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. ART. 4º 
DO DECRETO 20.910/32. PRESCRIÇÃO NÃO VERIFICADA.
3. Nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, as "dívidas passivas 
da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer 
direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja 
qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da 
data do ato ou fato do qual se originarem".
4. Pelo princípio da actio nata, o direito de ação surge com a efetiva 
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lesão do direito tutelado, quando nasce a pretensão a ser deduzida 
em juízo, acaso resistida, nos exatos termos do art. 189 do Novo 
Código Civil.
5. O ato administrativo de reconhecimento do direito pelo devedor 
importa (a) interrupção do prazo prescricional, caso ainda esteja em 
curso (art. 202, VI, do CC de 2002); ou (b) sua renúncia, quando já 
se tenha consumado (art. 191 do CC de 2002).
6. Interrompido o prazo, a prescrição volta a correr pela 
metade (dois anos e meio) a contar da data do ato que a 
interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo 
processo, nos termos do que dispõe o art. 9º do Decreto n.º 
20.910/32. Assim, tendo sido a prescrição interrompida no 
curso de um processo administrativo, o prazo prescricional 
não volta a fluir de imediato, mas apenas "do último ato ou 
termo do processo", consoante dicção do art. 9º, in fine, do 
Decreto 20.910/32.
7. O art. 4º do Decreto 20.910/32, secundando a regra do art. 9º, fixa 
que a prescrição não corre durante o tempo necessário para a 
Administração apurar a dívida e individualizá-la a cada um dos 
beneficiados pelo direito.
8. O prazo prescricional suspenso somente volta a fluir, pela 
metade, quando a Administração pratica algum ato incompatível 
com o interesse de saldar a dívida, quando se torna inequívoca a 
sua mora.
9. No caso, o direito à incorporação dos quintos surgiu com a edição 
da MP n. 2.225-45/2001. Portanto, em 04 de setembro de 2001, 
quando publicada a MP, teve início o prazo prescricional quinquenal 
do art.
1º do Decreto 20.910/32.
10. A prescrição foi interrompida em 17 de dezembro de 2004 com a 
decisão do Ministro Presidente do CJF exarada nos autos do 
Processo Administrativo n.º 2004.164940, reconhecendo o direito de 
incorporação dos quintos aos servidores da Justiça Federal.
11. Ocorre que este processo administrativo ainda não foi concluído.
Assim, como ainda não encerrado o processo no bojo do qual foi 
interrompida a prescrição e tendo sido pagas duas parcelas de 
retroativos, em dezembro de 2004 e dezembro de 2006, está 
suspenso o prazo prescricional, que não voltou a correr pela 
metade, nos termos dos art. 9º c/c art. 4º, ambos do Decreto 
20.910/32. Prescrição não configurada.
(...)
21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. 
(REsp 1270439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013).

Ressalte-se que, mesmo que fosse adotada a tese defendida no recurso, 
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a prescrição seria necessariamente afastada na espécie. Isso porque a demanda foi 

ajuizada em 25.5.2007 objetivando a percepção dos retroativos  relativos ao direito à 

incorporação de quintos reconhecido no âmbito do Conselho da Justiça Federal em 

24.2.2005, não havendo que se falar, portanto, em fluência do prazo prescricional.

Quanto ao mérito, a jurisprudência do STJ, também em sede de recurso 

repetitivo, já consignou que a Medida Provisória n. 2.225-45/2001, ao revogar os arts. 

3º e 10, da Lei n. 8.911/94, autorizou a incorporação da gratificação relativa ao 

exercício de função comissionada no período de 8.4.98 a 4.9.01, transformando tais 

parcelas em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada – VPNI. Veja-se a ementa 

do precedente citado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 
2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. 
POSSIBILIDADE. VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE 
IDENTIFICADA - VPNI. TRANSFORMAÇÃO.
1. Com a entrada em vigor da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que instituiu o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais, 
estabeleceu-se que a incorporação de "quintos" pelo servidor 
investido em função de direção, chefia e assessoramento seria 
calculada na proporção de 1/5 (um quinto) por ano de exercício das 
referidas funções, até o limite de 5/5 (cinco quintos), nos termos do 
art. 62, na redação original da mencionada norma, regulado pela Lei 
8.911, de 11 de julho de 1994.
2. Com a edição da Medida Provisória n. 1.595-14, de 10 de 
novembro de 1997, posteriormente convertida na  Lei n. 9.527, de 10 
de dezembro de 1997, extinguiu-se a possibilidade de incorporação 
da vantagem denominada "quintos", revogando-se expressamente o 
disposto nos arts. 3º e 10 da Lei 8.911/94. E as vantagens já 
incorporadas foram transformadas em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada - VPNI, que passou a ser reajustada de 
acordo com a revisão geral da remuneração dos servidores públicos 
federais.
3. Mesmo após a extinção da possibilidade de incorporação das 
parcelas de quintos pela Lei n. 9.527/1997, sobreveio a Medida 
Provisória n. 1.480-40/1998, convolada na Lei n. 9.624, de 2 de abril 
de 1998, que concedeu direito a incorporação de quintos para o 
servidor que faria jus à vantagem entre 19.1.1995 e a data de 
publicação daquela lei, mas não a incorporou em decorrência das 
normas então vigentes. Estabeleceu-se novo critério para o cálculo 
e atualização das parcelas das funções comissionadas e cargos em 
comissão, convertendo-se quintos em décimos, à razão de 2/10 
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(dois décimos) para cada 1/5 (um quinto) até o limite de 10/10 (dez 
décimos).
4. Dando sequência a essas disposições legais, foi editada a Medida 
Provisória n. 2.225-45/2001, que acrescentou o art. 62-A à Lei n. 
8.112/1990, estabelecendo  novo termo final para incorporação de 
parcelas de função comissionada ou cargo em comissão, qual seja, 
4.9.2001. Observou-se, naquela norma, os critérios estabelecidos 
na redação original dos artigos 3º e 10 da Lei 8.911/94, para 
autorizar a incorporação da gratificação pelo exercício de função 
comissionada no interstício compreendido entre 9.4.1998 e 4.9.2001, 
data da edição da referida medida provisória, e, a  partir de então,  
as parcelas já incorporadas, inclusive aquela de que trata o artigo 3º 
da Lei 9.624/98 cujo interstício tenha se completado até 8.4.1998, 
aproveitando  o tempo residual não utilizado até 11.11.1997, foram 
transformadas em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - 
VPNI.
5. Sobre o tema, o  Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no 
sentido de que "a Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, com a 
revogação dos artigos 3º e 10 da Lei n.º 8.911/94, autorizou a 
incorporação da gratificação relativa ao exercício de função 
comissionada no período de 8/4/1998 a 4/9/2001, transformando tais 
parcelas, desde logo, em VPNI - Vantagem Pessoal Nominalmente 
Identificada." (RMS 21960 / DF, rel. Min. Félix Fischer, Quinta Turma, 
DJ 07/02/2008).
6. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08. (REsp 1261020/CE, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/10/2012, DJe 7/11/2012).

Nessa mesma linha, destaco, ainda, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. QUINTOS/DÉCIMOS. INCORPORAÇÃO. RESP 
1.261.020/CE. ART. 543-C DO CPC. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. NÃO CABIMENTO. MULTA 
PROCESSUAL.
1. O  Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de 
que "a Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, com a revogação dos 
artigos 3º e 10 da Lei n.º 8.911/94, autorizou a incorporação da 
gratificação relativa ao exercício de função comissionada no período 
de 8/4/1998 a 4/9/2001, transformando tais parcelas, desde logo, em 
VPNI - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada." (REsp 
1261020/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 7/11/2012).
2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.270.439/PR, relator o 
Min. CASTRO MEIRA, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, 
decidiu não estar prescrito o direito à incorporação de quintos 
decorrente do exercício de função comissionada no período de 
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08.04.98 até 05.09.2001, pois o prazo foi interrompido por decisão 
administrativa proferida em dezembro de 2004 e ainda não voltou a 
correr.
3. A violação de dispositivos constitucionais constitui matéria 
estranha ao âmbito de cabimento do recurso especial.
4. Na esteira do REsp 1.270.439/PR, os juros moratórios devem ser 
calculados com base no índice oficial de juros aplicados à caderneta 
de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/99, 
com a redação dada pela Lei 11.960/09. A correção monetária, por 
força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 
11.960/09, deverá ser calculada, a partir de 30.06.2009, com base 
no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada no período.
5. Agravo regimental não provido com imposição de multa.
(AgRg no REsp 1248545/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2013, DJe 24/9/2013).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MP 2.225-45/01. PERÍODO DE 
8/498 A 5/9/01. POSSIBILIDADE. VANTAGEM PESSOAL 
NOMINALMENTE IDENTIFICADA - VPNI. TRANSFORMAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A pretensão da União já foi rejeitada no julgamento do Recurso 
Especial 1.261.020/CE, proferido pela Primeira Seção sob o rito do 
art. 543-C do Código de Processo Civil, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, no qual prevaleceu o entendimento de que 
a MP 2.225-45/01, ao se referir aos arts. 3º e 10 da Lei 8.911/94, 
autorizou a incorporação dos quintos ou décimos aos servidores 
públicos federais pelo exercício de funções de confiança no período 
de 8/4/98 a 4/9/01, transformando-os em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada -  VPNI.
2. Não se presta o recurso especial ao exame de suposta afronta a 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, por se tratar de matéria reservada à 
competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, 
III, da Constituição da República.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1377240/SC, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
3/9/2013, DJe 10/9/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0221400-9 REsp 1.224.280 / RJ

Números Origem:  200751010096132       444874

PAUTA: 17/10/2013 JULGADO: 17/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PATRÍCIA AGUIAR COELHO
ADVOGADO : DÉBORA FANTESIA DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PATRÍCIA AGUIAR COELHO
ADVOGADO : DÉBORA FANTESIA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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